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Apresentação

A Embrapa Territorial é uma Unidade temática da Embrapa que atua na viabilização de soluções 
de inteligência, gestão e monitoramento territorial para a agricultura brasileira. Em seus projetos 
e ações, a Unidade desenvolve e aplica métodos que oferecem aos gestores públicos e privados 
conhecimento da complexidade do mundo rural, seus desafios e oportunidades.

Nossas equipes multidisciplinares fazem amplo uso das geotecnologias para gerar, integrar e analisar 
informações de diversas fontes e naturezas, em bases territoriais e em diversas escalas temporais.

O desenvolvimento e a aplicação de métodos, técnicas e procedimentos permitem detectar, identificar, 
qualificar, cartografar, prever e monitorar os diversos aspectos e fatores que influenciam a dinâmica 
de atividades agrícolas, pecuárias, florestais e ambientais em nível local, regional e nacional.

Bons prognósticos e diagnósticos territoriais são fundamentais na busca pelo desenvolvimento 
agropecuário sustentável, de modo a equilibrar as questões produtivas, socioeconômicas e 
ambientais. Além da caracterização de aspectos técnicos e agronômicos, a análise detalhada da 
agropecuária de uma determinada região implica compreender como essas características interagem 
com cada situação natural, agrária, agrícola, de infraestrutura e socioeconômica, possibilitando o 
monitoramento de sua evolução. 

O turismo rural ocorre no ambiental agrícola e oferece aos visitantes um vasto leque de produtos 
e serviços ligados à natureza e à agricultura, além da oportunidade de vivenciar aspectos do estilo 
de vida rural, como a arte, a culinária e o modo de viver típico da região. Esta publicação discute 
conceitos e perspectivas do turismo rural no Brasil, cujo potencial para estimular o crescimento 
econômico rural e auxiliar na mudança social é muito significativo, devido à sua complementaridade 
com outras atividades e seu potencial para, por exemplo, criação e retenção de empregos, criação 
de novas oportunidades de negócios, revitalização da arte e artesanato local, etc.

Boa leitura!

Gustavo Spadotti Amaral Castro
Chefe-Geral da Embrapa Territorial
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Introdução

O mundo rural enfrenta um desafio: apesar da melhora das condições de vida da população rural, 
a partir da mecanização e modernização da agricultura no meio da década de 1970, observou-
se uma redução na oferta de empregos nas áreas rurais, o que incentivou a migração para áreas 
urbanas, no Brasil (Potter et al., 2002; IBGE, 2011; Paz de Lima; Oliveira, 2014) e no mundo  
(Machline; Schwartz, 2017; Driessen, 2018; Argent, 2021). A agricultura tradicional foi parcialmente 
substituída por modelos modernos e digitais, e isso ocasionou uma movimentação dos moradores rurais 
para as cidades em busca de oportunidades de trabalho, mas também sociais e culturais. 

Recentemente, a busca pela natureza vem tornando-se cada vez mais relevante e observa-se uma 
retirada de parte da população urbana, pessoas descontentes com as condições de vida das grandes 
cidades, movimento denominado de contraurbanização (Berry, 1976).

Segundo o IBGE (2011), em 1950, a população rural representava 63,8% da população brasileira.  
Em 2010, esse número foi reduzido para 15,6%, o que significa que somente 29,8 milhões de pessoas 
residiam em áreas rurais (Figura 1). O processo de migração rural–urbana acelerou-se a partir da década 
de 1950 e desacelerou-se a partir da década de 1990. No período de 1950–1960, a população urbana 
cresceu 8,5% e alcançou 11,7% no período de 1970-1980. Contudo, no período 2000–2010, esse 
crescimento foi de somente 3,1% (Figura 1). Esses números refletem uma desaceleração da migração 
rural–urbana. Será interessante observarmos o resultado do Censo 2022, o primeiro produzido dentro 
do ambiente da agricultura digital.

Figura 1. Porcentagem da população rural (linha tracejada) e urbana (linha contínua) brasileira entre os anos de 1950 e 
2010. Diferença representa a subtração entre a porcentagem da população rural das décadas anterior e posterior.
Fonte: IBGE (2011). 
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Industrialização

A industrialização das áreas rurais não é recente e ocorre de forma paralela à migração da população de 
rural para urbana. Ambos os processos foram desencadeados com a Revolução Industrial e aceleraram-
se acentuadamente a partir do fim do século XIX (Friedlander; Okun, 2022). Argumenta-se que a 
inovação, a industrialização e a tecnificação representam oportunidades para as comunidades rurais 
de baixa renda, e não apenas podem aliviar os problemas de desemprego e subemprego, mas trazer 
melhorias econômicas e sociais gerais (Leite, 1979; Parikh; Thorbecke, 1996; Liang et al., 2002; Sato; 
Aggarwal, 2020).

Se, por um lado, observa-se aumento da renda do setor agropecuário, por outro, autores argumentam 
que a industrialização e mecanização do ambiente rural ocorreram de forma heterogênea no tempo 
e espaço, privilegiando principalmente empresas e médios e grandes agricultores relacionados 
especificamente a commodities ou produtos para exportação (Cherrett, 2001; Lee; Kind, 2021;  
Kay, 2006; Locatel, 2012). Além disso, tanto a agricultura familiar quanto o pequeno produtor muitas 
vezes ocupam áreas geográficas com recursos naturais limitados ou com condições naturais adversas 
e sem acesso a infraestrutura básica, o que aumenta a disparidade de renda.

Turismo rural

Mesmo em um cenário com restrições tecnológicas, ambientais e econômicas que limitam a eficácia 
da capacidade produtora desses agricultores, é possível introduzir novas soluções que favoreçam o 
aumento e a distribuição de renda no campo. Uma das possibilidades é o turismo rural. 

Essa oportunidade para o desenvolvimento das áreas rurais é uma tendência observada e mais 
organizada em países do continente europeu (Hadad, 2019) e da América do Norte (Gartner, 2004;  
Jin et al., 2021), mesmo não havendo um modelo uniforme e universal. 

O turismo nas áreas rurais não apenas ajuda a estimular o progresso rural, como também reduz o hiato 
social no campo (por exemplo, por meio da melhoria do ambiente de vida rural e da qualidade de vida 
dos próprios agricultores) e, quando devidamente estruturado e planejado, ocorre de forma saudável e 
sustentável.

Em um país como o Brasil, com sua dimensão continental (8,5 milhões km², aproximadamente 
17 mil km de limite terrestre com 8 países e 7,4 mil km de fronteira marítima), é fundamental estarmos 
alinhados e integrados a padrões internacionais de turismo, que considerem infraestrutura, práticas, 
atividades culturais e sociais das comunidades locais e recursos ambientais, i.e., garantam a qualidade 
da experiência dos turistas. 

Para expandir o turismo rural, há um longo caminho a percorrer e barreiras conjunturais ou 
mesmo tecnológicas a serem transpostas, como o uso de smartphone, aplicativos e internet 
na área rural (Campanhola; Graziano, 2000; Hall, 2004; Ballina, 2022; Lane et al., 2022;  
Štěbetáková et al., 2022). Concomitantemente, há pouca informação sistematizada e confiável sobre 
a distribuição espacial potencial do desenvolvimento do turismo rural no Brasil, e essa avaliação 
é fundamental para a formulação de políticas e projetos competitivos. Além disso, há poucos dados 
estatísticos disponíveis oriundos exclusivamente do turismo rural.
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Turismo rural: conceitos e requisitos

Mas qual seria a definição de turismo rural? Seria qualquer atividade social ou cultural realizada fora do 
ambiente urbano? E o que poderia ser considerado como turismo rural sustentável? Essas questões 
parecem simples, mas merecem atenção. Há evidências de campo que demonstram que a imagem e 
o conceito de turismo rural são difusos, vagos e confusos e têm diferentes percepções entre os atores 
envolvidos (Dubois et al., 2017). 

Primeiramente, devemos ressaltar que consideramos o turismo rural distinto das atividades agropecuárias 
tradicionais, mesmo que haja relação íntima entre a atividade agropecuária tradicional e o turismo em 
uma mesma unidade agrícola. Empreendimentos rurais que investem no turismo necessitam de: mão 
de obra específica direcionada ao atendimento do público, muitas vezes especializada (conhecimento 
de idiomas, domínio de softwares específicos, habilidades de comunicação); preocupação com 
acomodações e hospedagem, alimentação e qualidade ambiental; e, principalmente, uma identidade 
própria. Além disso, temos observado que agricultores engajados com o turismo rural investem menos 
na atividade agrícola tradicional com o passar do tempo (Busby; Rendle, 2000; Fleischer; Tchetchik, 
2002; Holland et al., 2022).

Apesar da nebulosidade semântica do turismo rural e da inexistência de um consenso na academia 
(Gopal et al., 2008; Karampela et al., 2021), em parte devido à sua própria abrangência prática e teórica, 
à dificuldade para definir uma tipologia específica e à própria dinâmica do espaço rural–urbano, conforme 
explicitado por Lane (1994)1, a Organização Mundial de Turismo (UNTWO), agência das Nações 
Unidas, define turismo rural como atividades turísticas que ocorrem no ambiente rural e envolvem 
experiências características, estilo de vida e cultura desse ambiente. Para tanto, essas atividades devem 
ser desenvolvidas em áreas não urbanas dotadas das seguintes características: a) baixa densidade 
populacional; b) paisagem e uso do solo dominados por agricultura e silvicultura; e c) estrutura social e 
estilo de vida tradicionais (World Tourism Organization, 2022). 

Mesmo que pareça imatura, a definição explícita, contextual e técnica de turismo rural influencia seu 
alcance teórico, empírico, científico e legal. Contudo, uma vez devidamente identificado, o conceito deve 
ser designado por termos simples, fáceis de lembrar, tão inequívocos quanto possível e amplamente 
compreensíveis, para garantir boa comunicação. Isso não significa que, em contextos especiais, não 
possam ser usados termos abreviados ou técnicos, que constituem um jargão especializado. 

Segundo Lane (1994), nem todo turismo realizado na área rural pode ser considerado rural de fato, i.e., 
ele pode apenas ocorrer na área rural mas ter, em sua natureza, características urbanas. O turismo 
rural, portanto, deve acontecer em uma escala pequena, na qual as edificações e estruturas são de 
pequeno porte, conectadas e controladas por atores locais e inseridas de forma orgânica na paisagem, 
principalmente por ser apontado como um mecanismo de inclusão social e geração de renda para 
pequenos produtores e comunidades locais (Fernandes Filho; Campos, 2003; Feng et al., 2018;  
Zhang et al., 2019; Proença; Panosso Netto, 2022). Além disso, devemos considerar que nem todo 
território rural é favorável para práticas agrícolas tradicionais, portanto, o turismo rural se apresenta 
como uma alternativa. Por exemplo, em áreas rurais montanhosas e com alta declividade, o turismo 
rural poderia evoluir em torno de uma série de atividades recreativas, como escaladas e caminhadas, 
com a preservação da paisagem natural.

Independentemente de sua definição, o turismo rural precisa estar assentado sobre sua sustentabilidade, 
a qual deve considerar a preservação ambiental e aspectos da vulnerabilidade social e econômica dos 
produtores rurais. 

1 ... “em uma análise mais profunda, uma definição simples de turismo rural é inadequada para muitos propósitos. Da mesma forma, é difícil produzir uma 
definição mais complexa que se aplique a todas as áreas rurais em todos os países”.
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Todavia, o que reconhecemos, na prática, é que o conceito de sustentabilidade e sua percepção variam 
acentuadamente (Segura-Salazar; Tavares, 2018; Vermeulen, 2018; Wanner; Pröbstl-Haider, 2019), e 
não existe um consenso que facilite o trabalho entre os diferentes atores e setores da sociedade. Essa 
situação não é desejável para a construção de uma estrutura conceitual e política segura e estável, que 
atenda nossos anseios e seja capaz de apontar soluções e resolver problemas reais a partir de soluções 
criativas e duradouras.

Se pensamos em sustentabilidade ambiental, necessária para o desenvolvimento e a manutenção 
do turismo rural, é necessário considerarmos a manutenção da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos2. Estratégias de conservação das paisagens naturais e culturais são essenciais para 
o turismo sustentável e a manutenção dos destinos turísticos e da paisagem rural, a fim de evitar a 
superexploração. Portanto, a gestão sustentável dos serviços ecossistêmicos (planejamento do uso da 
terra e dos recursos naturais) é essencial para os destinos turísticos, principalmente aqueles localizados 
em áreas ecologicamente sensíveis, a fim de evitar a degradação da terra e gerar benefícios econômicos 
e ambientais locais.

Admitindo-se o cenário anterior, as ações políticas e legais necessitam ser acordadas com a comunidade 
local, os agricultores, os consumidores e o setor privado. Dessa forma, os atores políticos devem 
promover: (1) o monitoramento e a pesquisa de modelos de turismo rural que considerem a avaliação 
dos limites de exploração e sustentabilidade econômica; (2) as condições legislativas e as políticas locais 
e regionais; (3) a infraestrutura e o planejamento regional; (4) o marketing adequado e o fortalecimento 
das estruturas locais; (5) a preservação do patrimônio cultural material e imaterial; e (6) a interlocução 
da comunidade local com os setores privado e acadêmico. 

O entendimento acima é fundamental para que tenhamos projetos realistas e sustentáveis, com 
prosperidade econômica e consequente redução da vulnerabilidade social, permitindo que a população 
local permaneça e haja revitalização do comércio e dos serviços tradicionais. E a gestão coordenada 
entre produtores e órgãos governamentais é particularmente importante para dirimir ações que possam 
destruir ou alterar substancialmente a paisagem rural e a acessibilidade aos serviços ecossistêmicos, 
por meio da ampla promoção e adoção de práticas produtivas e sustentáveis. Sem isso, a completa 
viabilidade do turismo rural torna-se comprometida, pois esse turismo consiste em viagens e serviços de 
hospitalidade local ou regional projetados para minimizar o impacto humano, incentivar a proteção tanto 
do patrimônio cultural quanto do meio ambiente, e proporcionar oportunidades econômicas socialmente 
justas e de longo prazo para os moradores locais. 

Se, por um lado, a redução da pobreza tem se baseado no crescimento econômico dos países e 
na distribuição direta de recursos financeiros para as famílias de baixa renda, por outro lado, essas 
medidas não necessariamente implicam a redução das desigualdades entre diferentes grupos sociais  
(Page; Pande, 2018). Observamos, portanto, um padrão econômico errático, no qual dinheiro somente 
não é suficiente, afinal pobreza não é somente falta de dinheiro. A resiliência dos agregados familiares 
também depende de recursos de infraestrutura, educacionais e sociais, os quais protegem as famílias 
de diferentes maneiras.

Desenvolvimento turístico sustentável deve considerar aspectos econômicos, sociais e ambientais 
e deve incluir os interesses de todas as partes envolvidas, incluindo povos indígenas, comunidades 
locais, visitantes, indústria e governo. A ausência do apoio do governo no ordenamento, na estratégia, 
na estabilidade política, em investimentos de infraestrutura e no planejamento regional dificulta ou 

2 De maneira sintética, serviços ecossistêmicos representam os diversos benefícios que a natureza fornece ao bem-estar e à sobrevivência humana. Ver 
Weyland et al. (2019) para mais detalhes.
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mesmo impede que os membros das comunidades envolvidas no turismo rural tenham oportunidades 
reais e iguais, desenvolvam-se continuamente e obtenham sucesso sustentável (Keyim, 2012;  
Mahadevan et al., 2016; Steel; van Lindert, 2017; Castro, 2019; Almeida; Machado, 2021;  
Kunjuraman et al., 2022). 

Considerações finais

O que verificamos, no momento, é a ausência de uma estrutura de turismo rural organizada em diversas 
escalas geográficas, econômicas e legais. Ao mesmo tempo, lidamos com a desconfiança de que o 
turismo rural possa mitigar a pobreza no campo. Se, por um lado, o turismo rural é visto como uma 
alternativa para o desenvolvimento econômico local, por outro lado, seu impacto positivo é controverso 
e nem sempre óbvio. Esse fato reflete principalmente a indisponibilidade de dados confiáveis que 
permitam avaliar os benefícios da atividade. 

Com base em um programa específico, seria necessário avaliar a sustentabilidade econômica, ambiental 
e social desse tipo de negócio. Um exame minucioso da distribuição de renda e viabilidade econômica 
de atividades de turismo rural dificilmente mostraria uma distribuição espacial homogênea, mesmo 
porque nem toda região rural está apta para ser uma atração turística. 

Se, por um lado, precisamos contar com colaboração dos agentes políticos dos governos federal, 
estadual e municipal na elaboração do arcabouço legal, em colaboração com o setor privado e as 
comunidades, por outro, as pequenas empresas de turismo rural são privadas, detentoras de direitos de 
propriedade e são operações comerciais. Assim, a questão não é apoiá-las ou não, mas de que forma 
e em que nível.

Para aproveitarmos os benefícios oriundos do turismo rural, faz-se necessário controlar a influência 
negativa trazida pela sua aplicação. Para tanto, será necessário mapear relações no campo e 
estabelecer mecanismos legais que evitem a superexploração dos recursos ambientais e dos serviços 
ecossistêmicos, inibam a concentração de mercado em um número pequeno de empresas, evitem a 
especulação imobiliária e incentivem a formação da agroindústria local, a regionalização dos serviços e 
o negócio familiar.
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